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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : EDUARDO DE AGUIAR SILVA
ADVOGADOS : WELLINGTON FREITAS BARROS COSTA - DF042038

JHOYCE HAYNE OLIVEIRA MARTINS SILVA - DF049628
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E

TERRITÓRIOS

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES.
DOSIMETRIA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA
LEI 11.343/2006. REGISTROS DE ATOS INFRACIONAIS. DEDICAÇÃO
ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS EVIDENCIADA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

 
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu

do agravo em recurso especial para não conhecer do recurso especial,
mantendo a decisão monocrática que afastou a aplicação do tráfico
privilegiado.

2. A parte agravante argumenta que, apesar de possuir
passagens pela Vara da Infância e da Juventude por atos infracionais
análogos a crimes graves, não há ato infracional transitado em julgado,
pleiteando a aplicação do privilégio do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06.

 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a existência

de passagens por atos infracionais análogos a crimes graves, sem
condenação transitada em julgado, impede a aplicação do tráfico
privilegiado previsto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06.

4. Outra questão é se a ausência de trânsito em julgado dos
atos infracionais pode ser utilizada como fundamento para afastar o
tráfico privilegiado, considerando a ausência de prequestionamento da
matéria.

 
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. Decisão agravada mantida com base no entendimento de

que passagens por atos infracionais análogos a crimes graves, ainda que
sem condenação transitada em julgado, indicam dedicação às atividades
criminosas, justificando o afastamento do tráfico privilegiado.

6. A alegação de violação ao Tema Repetitivo n. 1139 está
dissociada da fundamentação adotada no acórdão recorrido, que seguiu o
entendimento do EREsp n. 1.916.596, aplicando-se, por analogia, a
Súmula n. 284 do STF.

7. A tese relativa à ausência de trânsito em julgado dos atos
infracionais não foi analisada pelo Tribunal de origem sob a perspectiva
específica apresentada, atraindo a incidência das Súmulas n. 282 e 356
do STF, por falta de prequestionamento.
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IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental não provido.

"1. A existência de passagens por atosTese de julgamento: 
infracionais análogos a crimes graves, sem condenação transitada em
julgado, pode justificar o afastamento do tráfico privilegiado. 2. A ausência
de prequestionamento impede a análise de tese relativa à ausência de
trânsito em julgado dos atos infracionais para afastar o tráfico
privilegiado".

 
Lei n. 11.343/06, art. 33, § 4º;Dispositivos relevantes citados: 

Súmula n. 284 do STF; Súmulas n. 282 e 356 do STF.
STJ, EREsp n. 1.916.596;Jurisprudência relevante citada: 

STJ, AgRg no AREsp n. 2.441.150/MG, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .3/9/2024 6/9/2024

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, .25 de abril de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator

Documento eletrônico VDA47058688 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 25/04/2025 10:20:38
Publicação no DJEN/CNJ de 29/04/2025. Código de Controle do Documento: 3c1ae2a7-ce41-4749-a054-a90de2f05e74



AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2832571 - DF (2024/0490361-3)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : EDUARDO DE AGUIAR SILVA
ADVOGADOS : WELLINGTON FREITAS BARROS COSTA - DF042038

JHOYCE HAYNE OLIVEIRA MARTINS SILVA - DF049628
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EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES.
DOSIMETRIA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA
LEI 11.343/2006. REGISTROS DE ATOS INFRACIONAIS. DEDICAÇÃO
ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS EVIDENCIADA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

 
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu

do agravo em recurso especial para não conhecer do recurso especial,
mantendo a decisão monocrática que afastou a aplicação do tráfico
privilegiado.

2. A parte agravante argumenta que, apesar de possuir
passagens pela Vara da Infância e da Juventude por atos infracionais
análogos a crimes graves, não há ato infracional transitado em julgado,
pleiteando a aplicação do privilégio do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06.

 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a existência

de passagens por atos infracionais análogos a crimes graves, sem
condenação transitada em julgado, impede a aplicação do tráfico
privilegiado previsto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06.

4. Outra questão é se a ausência de trânsito em julgado dos
atos infracionais pode ser utilizada como fundamento para afastar o
tráfico privilegiado, considerando a ausência de prequestionamento da
matéria.

 
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. Decisão agravada mantida com base no entendimento de

que passagens por atos infracionais análogos a crimes graves, ainda que
sem condenação transitada em julgado, indicam dedicação às atividades
criminosas, justificando o afastamento do tráfico privilegiado.

6. A alegação de violação ao Tema Repetitivo n. 1139 está
dissociada da fundamentação adotada no acórdão recorrido, que seguiu o
entendimento do EREsp n. 1.916.596, aplicando-se, por analogia, a
Súmula n. 284 do STF.

7. A tese relativa à ausência de trânsito em julgado dos atos
infracionais não foi analisada pelo Tribunal de origem sob a perspectiva
específica apresentada, atraindo a incidência das Súmulas n. 282 e 356
do STF, por falta de prequestionamento.
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IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental não provido.

"1. A existência de passagens por atosTese de julgamento: 
infracionais análogos a crimes graves, sem condenação transitada em
julgado, pode justificar o afastamento do tráfico privilegiado. 2. A ausência
de prequestionamento impede a análise de tese relativa à ausência de
trânsito em julgado dos atos infracionais para afastar o tráfico
privilegiado".

 
Lei n. 11.343/06, art. 33, § 4º;Dispositivos relevantes citados: 

Súmula n. 284 do STF; Súmulas n. 282 e 356 do STF.
STJ, EREsp n. 1.916.596;Jurisprudência relevante citada: 

STJ, AgRg no AREsp n. 2.441.150/MG, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .3/9/2024 6/9/2024

 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto pela defesa de EDUARDO DE
AGUIAR SILVA contra a decisão que conheceu do agravo em recurso especial para
não conhecer do recurso especial.

No presente agravo regimental, a defesa repisa os argumentos anteriormente
apresentados no recurso, no sentido que "em que pese o recorrente possuir passagens
pela Vara da Infância e da Juventude por prática de atos infracionais análogos aos
crimes de tentativa de homicídio, posse irregular de arma de fogo, associação
criminosa e tráfico de drogas, convém ressaltar que não há condenação transitada em

".desfavor do recorrente
Postula, assim, a reconsideração da decisão, para que incida o privilégio

descrito no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06, bem como a readequação do regime
prisional, e a substituição da pena privativa de liberdade, por restritivas de direito, ou
que o presente agravo seja submetido à apreciação do Colegiado, pugnando pelo seu
total provimento.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Quinta Turma.
É o relatório.

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator poderá requerer,
dentro de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em
geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie,
confirmando-a ou reformando-a.

A defesa repisa os argumentos anteriormente apresentados no recurso, no
sentido que "em que pese o recorrente possuir passagens pela Vara da Infância e da
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Juventude por prática de atos infracionais análogos aos crimes de tentativa de
homicídio, posse irregular de arma de fogo, associação criminosa e tráfico de drogas,

".convém ressaltar que não há condenação transitada em desfavor do recorrente
Em relação ao pedido, a parte agravante não trouxe qualquer argumento novo

capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão
monocrática já proferida.

Consoante consta na decisão agravada, o § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343
/06 dispõe que as penas do crime de tráfico de drogas poderão ser reduzidas de um
sexto a dois terços, vedada a conversão em penas restritivas de direitos, desde que o
agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas
nem integre organização criminosa.

Na ausência de indicação pelo legislador, das balizas para o percentual de
redução previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, as circunstâncias da apreensão
das drogas ou da prisão em flagrante podem ser utilizadas na definição de tal índice
ou, até mesmo, no impedimento da incidência da minorante, quando evidenciarem a
dedicação do agente ao tráfico de entorpecentes.

Outrossim, consoante orientação exarada no bojo do EREsp n. 1.916.596, para
seja possível o afastamento da redutora do tráfico privilegiado com base em atosque 

infracionais pretéritos, deve-se apurar a gravidade de tais atos, os quais devem estar
devidamente documentados nos autos, bem como deve ser verificado o lapso temporal
decorrido entre eles e o crime em apuração.

No caso, consoante discorrido pelas instâncias de origem, o fato do agente
deter recentes passagens pela Vara da Infância e da Juventude pela prática de atos
infracionais análogos aos crimes de tentativa de homicídio, posse irregular de arma de
fogo, associação criminosa e tráfico de drogas, justificam o não reconhecimento
do tráfico privilegiado.

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido, no sentido de que "o
envolvimento do acusado em processos pela prática de ato infracional, ainda que não
configure reincidência ou maus antecedentes, justifica o afastamento do benefício do
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, uma vez que indica que o agente se dedica a

." (AgRg no AREsp n. 2.441.150/MG, relator Ministro Joel Ilanatividade criminosa
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).3/9/2024 6/9/2024

Ademais, a alegação de violação ao Tema Repetitivo n. 1139 mostra-se
dissociada da fundamentação adotada no acórdão recorrido, o qual seguiu o
entendimento firmado pela Terceira Seção no EREsp n. 1.916.596, mantendo o
afastamento da aplicação do tráfico privilegiado. Assim, aplica-se, por analogia, a
Súmula n. 284 do STF.

Por fim, a tese relativa à ausência de trânsito em julgado dos atos infracionais,
como fundamento para afastar o tráfico privilegiado, não foi analisada pelo Tribunal de
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origem sob a perspectiva específica apresentada nas razões do recurso especial.
Tampouco houve interposição de embargos de declaração para provocar o exame da
matéria, o que evidencia a ausência de prequestionamento, atraindo a incidência das
Súmulas n. 282 e 356 do STF.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão
agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0490361-3 AREsp 2.832.571 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 07107460820238070001

EM MESA JULGADO: 22/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDUARDO DE AGUIAR SILVA 
ADVOGADO : WELLINGTON FREITAS BARROS COSTA  - DF042038
ADVOGADA : JHOYCE HAYNE OLIVEIRA MARTINS SILVA  - DF049628
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDUARDO DE AGUIAR SILVA 
ADVOGADO : WELLINGTON FREITAS BARROS COSTA  - DF042038
ADVOGADA : JHOYCE HAYNE OLIVEIRA MARTINS SILVA  - DF049628
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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